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 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima 

Senhora Vice-Presidente fixou o período “Antes da Ordem do 

Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, para 

tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do nos termos do artigo quinquagésimo 

segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _________________________________________   

 _______ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara, referiu que irá presidir ao início da reunião, 

visto que a Senhora Presidente se encontra numa reunião. 

Logo que a mesma termine, assumirá a presidência. _________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada 

a ausência da Senhora Presidente no início da presente 

reunião. ___  ______________________________________________  

 _______ A Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os 

Vereadores presentes se tinham alguma questão ou comentário 

a fazer. ___  ______________________________________________  

 _______ 1 – Tomou a palavra a Vereadora, Senhora Susana 

Maria Martins Epifânio Frazão Aparício que referiu que, no 

que diz respeito à problemática da poluição do Concelho e à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, não há 

quase semana nenhuma em que não venham a público notícias 

relacionadas com este assunto. Questiona, por isso, se não 

haverá possibilidade de a CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena e a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena (na qual a CMA 

– Câmara Municipal de Alcanena está representada) fazerem 

chegar à população do Concelho uma informação com o atual 

ponto de situação. ________________________________________  

 _______ Fala-se de verbas para obras na rede de coletores, 

mas a verdade é que os problemas persistem e, a nível 

concelhio, esta é a situação que mais preocupa os 
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munícipes. É seu entendimento que seria útil a CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena fazer chegar à população um briefing 

com o ponto da situação, no sentido de esclarecer os 

habitantes do Concelho relativamente à beneficiação da rede 

de coletores, se existe ou não verba para realizar as obras 

e para quando o início dos trabalhos. _____________________  

 _______ 2 – Relativamente à Estrada Serra de Santo António-

Minde, a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou se a Autarquia está a pensar 

intervir naquela via e/ou quando pensa fazê-lo. Referiu que 

a estrada em causa é utilizada, sobretudo, por pessoas que 

se deslocam da freguesia de Serra de Santo António para a 

freguesia de Minde e, em tempos de chuva e gelo, a via 

torna-se, de facto, muito perigosa. Questiona para quando 

está prevista uma intervenção nesta via. __________________  

 _______ 3 – No âmbito do urbanismo, a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício referiu que 

considera dever ser efetuada uma correção na Rua Vinte e 

Cinco de Abril, em Alcanena, na curva junto ao Miradouro 

Municipal. Passa lá diariamente e pensa que, no lado 

esquerdo, no sentido Alcanena – São Pedro, há uma casa e um 

terreno que parecem abandonados. Questiona se não haverá 

possibilidades de a Autarquia adquirir o imóvel e o terreno 

em causa e fazer, por ali, uma correção na via. Referiu que 

neste local, o trânsito torna-se muito difícil, sobretudo 

quando há circulação de veículos pesados. Trata-se de uma 

situação que se arrasta há vários anos, mas que nunca foi 

solucionada. ______________________________________________  

 _______ 4 – Ainda no que respeita ao urbanismo, a 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício afirmou que existe uma séria de estabelecimentos 

localizados em frente às bombas de combustível da CEPSA 

que, no seu entender, saem prejudicados por não haver 

estacionamento do lado da estrada, onde estão os espaços 



   Pg. 

Reunião de 20.01.2014 

4 

ajardinados. Na sua opinião, seria melhor beneficiar os 

comerciantes através da criação de lugares de 

estacionamento, onde se localizam atualmente os jardins, 

ainda que seja apologista dos espaços verdes. Ao criarem-se 

ali lugares de estacionamento, facilitar-se-ia também a 

vida a todos os cidadãos que se queiram deslocar àqueles 

estabelecimentos comerciais. ______________________________  

 _______ Relativamente à problemática da poluição do 

Concelho e ao ponto da situação relativa ao protocolo para 

reabilitação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, a Vice-Presidente, Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez informou que, no site da Câmara 

existe uma área denominada “Dossier Ambiental”, onde são 

publicados os relatórios de fiscalização da ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais. _________________________  

 _______ A Vice-Presidente passou, de seguida, a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, que 

informou que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, já 

fez chegar à Câmara Municipal de Alcanena um documento que 

acaba por ser um relatório com o ponto da situação 

solicitado pela Vereadora Susana. Referiu, ainda, que o 

aludido documento, com data de janeiro de dois mil e 

catorze, virá a uma próxima reunião, para conhecimento dos 

Senhores Vereadores. ______________________________________  

 _______ Não havendo ainda financiamento previsto para a 

requalificação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, espera-se conseguir financiamento no 

novo QREN - Quadro de Referência Estratégica Nacional. ____  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém referiu também que o Consultor que tem vindo a 

acompanhar o projeto viria à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
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Alcanena no dia seguinte e que faria o ponto da situação 

relativamente à situação dos coletores. ___________________  

 _______ Informou, ainda, o Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém que, no próximo dia vinte e sete de 

janeiro, terá lugar uma reunião, no Auditório da Câmara 

Municipal de Alcanena, com representantes das Câmaras de 

Santarém e Alcanena, para a qual foram também convocados 

representantes da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e da 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público. __  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício voltou a frisar que seria de extrema 

utilidade esclarecer a população relativamente a toda esta 

problemática. _____________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que se poderá, para já, fazer chegar aos 

vereadores o relatório enviado pela APA - Agência 

Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, em janeiro de 

dois mil e catorze. _______________________________________  

 _______ Pelas quinze horas e vinte e cinco minutos entrou 

na sala a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que 

passou a assumir a presidência da reunião. ________________  

 _______ Relativamente à questão colocada pela Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício no 

que respeita à estrada Serra de Santo António-Minde, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

mesma está contemplada num conjunto de vias que merecem a 

preocupação da Câmara Municipal de Alcanena.  _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que se tem vindo a colocar algum betuminoso nesta 

via para minimizar os danos provocados, sobretudo com o mau 

tempo e a chuva. Logo que as condições climatéricas o 

permitam, será feita uma avaliação com vista a intervenção 

nos locais mais danificados da via. Visto que as condições 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
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climatéricas registadas nas últimas semanas têm vindo a 

impedir este tipo de intervenção, a Autarquia tem vindo a 

investir na colocação de sinalização com vista a alertar os 

condutores para que assumam uma condução mais defensiva. __  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez referiu que se procedeu ao desvio do trânsito de 

transportes escolares nesta via. __________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

acrescentou que, tendo em conta que o CEF – Centro de 

Estudos de Fátima, também efetua o transporte dos seus 

alunos através desta estrada, foi o mesmo alertado pela 

Autarquia para que utilize uma via alternativa, à 

semelhança do que a própria Câmara Municipal de Alcanena 

tem vindo a fazer. ________________________________________  

 _______ No que concerne aos problemas de trânsito que se 

verificam na Rua Vinte e Cinco de Abril, em Alcanena, na 

curva junto ao Miradouro Municipal, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara referiu que o imóvel 

mencionado pela Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício sofreu obras de beneficiação não 

há muitos anos, ainda que considere impensável terem sido 

autorizadas essas obras. Agora, estando ali localizado o 

problema, uma situação que considera uma verdadeira 

“aberração” e que, no seu entender, nunca deveria ter sido 

autorizada pela EP – Estradas de Portugal, Sociedade 

Anónima, há que procurar outras soluções. _________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou que a Câmara já foi contactada pelos herdeiros de 

uma das habitações, situada no outro lado da estrada, um 

imóvel que se encontra em ruinas e a necessitar de 

intervenção. ______________________________________________  

 _______ Informou que ela própria já reuniu duas vezes com 

os aludidos herdeiros, que manifestaram a intenção de 

entregar a casa à Câmara Municipal de Alcanena ou à EP – 
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Estradas de Portugal, Sociedade Anónima uma vez que 

consideram inviável a recuperação do imóvel. Foi, 

entretanto, solicitada, a apresentação de uma proposta em 

concreto para que a Câmara Municipal de Alcanena possa 

apresentar à EP – Estradas de Portugal, Sociedade Anónima. 

A situação será considerada e avaliada conjuntamente para 

eventual aquisição do prédio. A adquirir-se o imóvel, o 

mesmo será demolido, pelo que se solicitou que este 

pormenor fosse tido em conta no valor a pedir pelo prédio. 

A proposta já foi, entretanto, enviada. Dado que se tratam 

de áreas de terrenos particulares, a avaliação está em 

curso e implica custos, o que não quer dizer que esta 

situação não possa ser avaliada dentro da malha urbana, na 

sequência da requalificação que se prevê ser feita na 

estrada Amiais de Cima-Monsanto. __________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu ainda que, no lado do Miradouro, também existe um 

imóvel em avançado estado de degradação. Informou que estão 

a ser feitas vistorias em várias casas degradadas com o 

intuito de levar os proprietários à respetiva 

requalificação ou a dar-lhes outro destino, como é o caso 

de entregar ou vender os imóveis à Câmara. ________________  

 _______ No que diz respeito à questão levantada pela 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício relativa ao estacionamento dos prédios localizados 

em frente à estação de serviço da CEPSA, em Alcanena, o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém 

informou que não há nenhum incumprimento do ponto de vista 

legal, uma vez que os lugares de estacionamento aqui 

existentes estão em conformidade com o número de fogos. ___  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício referiu ser de opinião de que os 

comerciantes seriam beneficiados se existisse 
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estacionamento em frente aos prédios, ou seja, junto à 

estrada. ___  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém reagiu, dizendo que não concorda com a eliminação 

dos espaços verdes ali existentes com vista à criação de 

lugares de estacionamento. ________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício respondeu que também ela é defensora da 

existência de espaços verdes. _____________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém afirmou que os espaços verdes ali existentes 

estavam já previstos no projeto da urbanização em causa. __  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

sugeriu que se criassem, nas traseiras dos prédios em 

questão, dois ou três lugares exclusivamente para os 

comerciantes. _____________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício referiu que no seu entender, o que está em 

caus é o estacionamento para as pessoas que se queiram 

deslocar aos estabelecimentos aqui existentes. Considera 

que, se houvesse estacionamento junto à estrada, em frente 

aos prédios, isso contribuiria para que mais pessoas se 

deslocassem a estes estabelecimentos e, desta forma, o 

comércio seria beneficiado. _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que a Estrada em causa é uma estrada nacional, com 

elevada circulação de pesados, pelo que este tipo de 

intervenção carece de aprovação da EP – Estradas de 

Portugal, Sociedade Anónima. Considera, por outro lado, que 

criando, estacionamento junto à estrada, estar-se-iam a 

criar condições propícias a sinistros, dada a maior entrada 

e saída de veículos. Recorda que, nesta zona, já houve, 

inclusive, embate de veículos devido a afrouxamento de 

viaturas para entrada na estação de serviço da CEPSA. 
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Trata-se, igualmente, de uma zona com algum risco para este 

tipo de intervenção, pelo elevado trafego de veículos 

pesados. ___  ______________________________________________  

 _______ Solicitando o uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues referiu que julga que, no projeto 

inicial, estava previsto que o estacionamento fosse 

semelhante ao que existe na urbanização localizada em 

frente ao Tribunal. No entanto, houve, por parte da Câmara 

Municipal de Alcanena e da Assembleia Municipal de 

Alcanena, uma proposta de solução para este estacionamento, 

que acabou por ser transferido para a parte traseira, para 

evitar que, também aqui, se registassem os problemas e as 

contingências que ainda hoje se verificam em frente ao 

Tribunal de Alcanena. _____________________________________  

 _______ 5 – Solicitando novamente do uso da palavra, 

Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício afirmou que é necessário proceder-se a uma 

intervenção na estrada junto ao Centro de Bem Estar Social 

de Alcanena. É premente que a Câmara Municipal de Alcanena 

reporte esta situação à EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima, dado que se trata de uma via muito 

perigosa. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que, já numa reunião anterior, havia informado os 

Vereadores que a Autarquia enviou à EP – Estradas de 

Portugal, Sociedade Anónima algumas propostas de solução, 

que passam, por exemplo, pela colocação de passeios no 

troço em questão. _________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou 

do uso da palavra para referir que pensa que já existe um 

levantamento completo, que contempla a construção de 

passeios e de pedovias, no troço que vai de São Pedro à 

Rotunda do Fulon, julgando, igualmente, que esse 
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levantamento já foi enviado à EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima. ________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que não tem conhecimento da existência de qualquer estudo 

nesse sentido. Informou que a Câmara já contactou a EP – 

Estradas de Portugal, Sociedade Anónima, no sentido da 

colocação de passeios no lado do CBES – Centro de Bem Estar 

Social de Alcanena e possível construção de pedovia, no 

âmbito da rede de pedovia do Concelho. ____________________  

 _______ Julga que a EP – Estradas de Portugal, Sociedade 

Anónima está mais preocupada com o estado de pavimento, 

pelo que considera importantes estas chamadas de atenção, 

estando a Câmara disponível para a avaliação de solução dos 

mais diretamente relacionadas com a malha urbana que 

assegurem a segurança de pessoas e bens. __________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu, ainda, a total disponibilidade do executivo para 

colaborar com a EP – Estradas de Portugal, Sociedade 

Anónima, na procura de uma solução o mais completa 

possível. __  ______________________________________________  

 _______ 6 – Tomou o uso da palavra o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues que questionou se no atual mandato, o 

espaço destinado ao exercício da atividade dos vereadores 

sem pelouro atribuído se mantém o auditório municipal, à 

semelhança do que aconteceu no mandato anterior. __________  

 _______ 7 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

informou que entregou nos serviços um requerimento, por 

escrito, no qual solicita à Senhora Presidente 

esclarecimentos sobre o facto de a moção de censura por si 

subscrita e aprovada na primeira reunião do atual mandato 

não ter chegado à Comunicação Social, conforme a 

deliberação tomada em reunião do executivo. _______________  

 _______ Relativamente à primeira questão colocada pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues a Excelentíssima 
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Senhora Presidente da Câmara informou que o espaço 

destinado aos Vereadores se mantém o Auditório da Câmara 

Municipal de Alcanena. ____________________________________  

 _______ Quanto ao requerimento apresentado pelo Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara afirmou que será dado o devido 

encaminhamento ao mesmo, no sentido de se apurar o que 

aconteceu. Considera que as deliberações tomadas nas 

reuniões do executivo devem ser cumpridas. ________________   

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas quinze horas e cinquenta minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ________  
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ 1.1 – Aprovação da Ata vinte e um/dois mil e treze, 

da reunião do dia dezasseis de dezembro de dois mil e treze 

(Para deliberação). _______________________________________  

 _______ Presente a ata da reunião vinte e um/dois mil e 

treze, realizada no dia de dezasseis de dezembro de dois 

mil e treze, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, colocado a mesma à apreciação dos Membros do 

Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por 

todos os Membros do Executivo. ____________________________   

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que, no ponto dois ponto dois, onde se fala no apoio ao 

movimento Associativo – Ano dois mil e treze, consta apenas 

o anexo um, faltando, na página cinquenta e nove, o anexo 

dois, que acompanha a informação apresentada. Considera, 

por isso, que o referido anexo dois deve ser 

introduzido/transcrito na ata. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que se poderá proceder conforme proposto pelo 

Senhor Vereador Artur. No entanto, o anexo a que se refere 

está arquivado no maço de documentos respeitantes à ata em 

questão, frisando que os valores referidos no documento 

(anexo dois) já foram inclusivamente, pagos às associações.  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou 

que a ata só transcreve o anexo um, pelo que se deve 

proceder igualmente à transcrição do segundo anexo. _______  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

presente ata, com inclusão da transcrição do anexo dois, no 

ponto seis ponto dois – Informação número cento e quarenta 

e sete/dois mil e treze – Apoio ao Movimento Associativo – 

Ano dois mil e treze. _____________________________________  
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 _______ 1.2 - Aprovação da Ata um/dois mil e catorze, da 

Reunião do dia seis de janeiro de dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente a ata da reunião anterior, realizada no 

dia seis de janeiro de dois mil e catorze tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo 

dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do 

Executivo. _  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que, no ponto um ponto quatro – Plano de Atividades e 

orçamento dois mil e catorze – ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte (para 

conhecimento), o que consta na ata, na página dezoito, não 

corresponde à resposta dada pela Senhora Presidente à 

questão por si colocada sobre quais os projetos aprovados 

para o Município de Alcanena, sem disponibilidade 

orçamental. Afirmou que há projetos que vêm mencionados na 

ata e que não foram referidos pela Senhora Presidente e 

Vice-Versa.  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que, na situação em causa, se muniu de uma 

listagem dos projetos contemplados e propôs que, na ata, se 

procedesse à transcrição de todos os projetos previstos 

para o Município de Alcanena. _____________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues retorquiu 

que a ata deve ser uma transcrição fiel do que se passa na 

reunião e que, aqui, isso não acontece. Considera que, na 

ata, deverão constar apenas os projetos mencionados pela 

Senhora Presidente na reunião. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

voltou a afirmar que referenciou todos os projetos que 

estavam mencionados na referida listagem, a qual pode ir 
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buscar para mostrar ao Senhor Vereador, se este pretender. 

Referiu que, inicialmente, na ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, havia projetos 

aprovados para o Município de Alcanena com dotação 

orçamental e outros sem dotação orçamental. Em dezembro de 

dois mil e treze, veio a boa notícia de que até os projetos 

que não tinham, inicialmente, dotação orçamental foram 

contemplados com dotação orçamental. ______________________  

 _______ Na listagem a que recorreu na última reunião, 

vinham elencados todos os projetos. _______________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, referiu que na sequência das declarações 

preferidas pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

ficou com uma dúvida, questionando se o Vereador Artur 

quer, com as suas afirmações, dizer que as atas não 

transcrevem o que se passa nas reuniões. __________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

respondeu, defendendo que a Doutora Filomena Henriques, 

secretária da reunião em causa, poderá esclarecer toda esta 

situação numa próxima reunião, considerando que não está na 

ata uma transcrição factual do que se passou na reunião. __  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém solicitou ao Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues que identificasse especificamente os projetos que 

constam da ata e não deveriam constar e vice-versa. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que se recorda claramente da situação referida pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e frisou, uma vez 

mais, que se muniu de uma listagem para responder às 

questões colocadas pelo Senhor Vereador. __________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que, no email que enviou à Doutora Filomena Henriques, 

estão identificados todos os projetos referidos na reunião 
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e que não constam da ata e vice-versa e considera que é 

isso que deve estar transcrito na ata. ____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou a presente ata a votação. _________________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente a Senhora Presidente, a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, o 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, a Vereadora, 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 _______ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, pelas razões atrás invocadas. __________________  

 _______ Fez declaração de voto, dizendo que votou contra 

por não ser dada oportunidade a refazer corretamente a ata, 

com a participação da secretária da reunião, referindo que 

não se tinha falado, nessa reunião, nas candidaturas de 

Moitas Venda, nem no apoio ao Jardim de Infância do Centro 

de Bem-Estar Social de Alcanena, mas, neste caso, apenas ao 

Lar de Idosos. Além das referidas na ata, exceto estas, a 

Senhora Presidente falou de candidaturas do Desportivo da 

Graça, Filhós, CBESA – Lar de idosos, CAORG - Centro de 

Artes e Ofícios Roque Gameiro, Rota das fontes Bugalhos, 

qualquer coisa referente a Bosque, de Minde, Prodialca, e 

Mal Cozinhado. ____________________________________________  

 _______ 1.3 – INFORMAÇÃO SGFPCO – quatro/dois mil e catorze 

(Para deliberação) - Aumento Temporário dos Fundos 

Disponíveis. ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número quatro/dois 

mil e catorze, datada de quinze de janeiro de dois mil e 

catorze, subscrita pelo dirigente intermédio de terceiro 

grau, da SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 
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Patrimonial e Controlo Orçamental, a qual é do seguinte 

teor: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “De acordo com a Lei número oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro, que aprovou a LCPA – Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em atraso, a assunção de 

compromissos só pode ser efetuada mediante a existência de 

Fundos Disponíveis. _______________________________________  

 _______ Os Fundos Disponíveis calculados para o mês de 

janeiro de dois mil e treze, já se encontram absorvidos, 

maioritariamente com os compromissos assumidos e não pagos 

transitados do ano anterior, compromissos plurianuais 

assumidos para o presente ano, bem como outros já assumidos 

para o presente ano. ______________________________________  

 _______ Ainda existe um vasto conjunto de valores que se 

torna necessário efetuar o compromisso, tais como, os 

vencimentos dos meses de fevereiro e março e algumas 

despesas de carater permanente, e outros evidenciados em 

mapa anexo Dois. __________________________________________  

 _______ De acordo com o disposto na alínea c) do artigo 

quarto da LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso, a título excecional, podem ser acrescidos aos 

fundos disponíveis, outros montantes, desde que 

expressamente autorizados pela Câmara Municipal, sem 

possibilidade de delegação. _______________________________  

 _______ Por sua vez o artigo sexto, do Decreto-Lei número 

cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

Junho, que aprova os procedimentos necessários à aplicação 

da LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

define no número dois, do seu artigo sexto, que: __________  

 _______ “O aumento temporário dos Fundos Disponíveis a que 

se refere o artigo quarto, da LCPA – Lei dos Compromissos e 

dos Pagamentos em Atraso, só pode ser efetuado mediante 

recurso a montantes a cobrar ou a receber dentro do período 

compreendido entre a data do compromisso e a data em que se 
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verifique a obrigação de efetuar o último pagamento 

relativo a esse compromisso.” _____________________________  

 _______ Deste modo, e ponderados os valores de compromisso 

já assumidos e efetuado o respetivo registo na aplicação 

informática em uso (conforme anexo Um), bem como os valores 

previsíveis de receita a cobrar, julgo que estaremos em 

condições de efetuar a antecipação das seguintes receitas, 

no valor total de quatrocentos e trinta mil euros: ________  

IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis - a receber no mês de 

maio duzentos e sessenta mil 

euros. 

 

€ 260.000,00 

 IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis a receber no mês de 

dezembro cento e setenta mil 

euros. 

 

 

€ 170.000,00 430.000,00 

 _______ A presente informação e demais documentos anexos, 

deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço 

de documentos pertencente a esta ata. _____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que foram calculados os fundos disponíveis para o 

mês de janeiro e os valores dos compromissos assumidos para 

o ano em curso, assim como a respetiva previsão de receita, 

pelo que considera estarem reunidas as condições para se 

efetuar uma antecipação da receita, no valor de 

quatrocentos e trinta mil euros, referentes aos valores de 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis a receber nos meses 

de maio e dezembro de dois mil e catorze. _________________  

 _______ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara colocou o assunto a votação. ____________________  

 _______ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues afirmou que se deve aguardar um 

pouco, dando a palavra aos vereadores para saber se os 
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mesmos tem considerações a efetuar sobre os assuntos em 

apreciação e uso não passar imediatamente da apresentação 

do assunto para a deliberação sobre o mesmo, como considera 

que tem vindo a acontecer reiteradamente nas reuniões do 

executivo. _  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires insurgiu-se, em desacordo com as afirmações 

proferidas pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. 

Também ele tem estado presente nas reuniões e considera que 

essa situação não se verifica. É de opinião que o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues está a ser injusto e pensa 

que não se deve perder tempo com “fait divers”. Do seu 

ponto de vista, julga que se devem discutir os assuntos com 

seriedade e considera que a Senhora Presidente dá sempre a 

palavra aos Vereadores para que os mesmos se pronunciem 

sobre os assuntos em apreciação realçando que, já por 

diversas vezes, o esclareceu sobre vários assuntos. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

agradeceu as palavras do Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires e referiu que não se deve generalizar.  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues lamentou 

o facto de ser ele o único a constatar a existência da 

situação por si referida e voltou a afirmar que não se deve 

passar imediatamente da apresentação do assunto para a 

deliberação. ______________________________________________  

 _______ Quanto à antecipação da receita o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues afirmou ficar com algumas dúvidas, 

sendo os cálculos efetuados baseados no IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis, valor que não é definido 

rigorosamente. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que considera que o valor a receber, proveniente 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, será superior ao 

previsto na informação apresentada, cujos cálculos foram 
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efetuados por defeito e não por excesso. Referiu ainda que, 

na informação, não estão contempladas as verbas a receber 

do Ministério da Educação nem as verbas referentes à 

comparticipação das obras da Ampliação do Quartel dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. _________________________  

 _______ As verbas antecipadas destinam-se a fazer face às 

despesas do primeiro trimestre, com base na garantia do que 

se sabe que se vai receber. _______________________________  

 _______ Solicitou do uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, que refutou 

completamente a opinião do Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues que considerou sentir-se afetado, enquanto 

Vereador, na discussão dos assuntos.  _____________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém referiu que não pode deixar de manifestar a sua 

opinião, refutando veementemente as afirmações proferidas 

pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, considerando 

que nunca foi posta em causa a intervenção de qualquer 

vereador respeitante a qualquer matéria em discussão. _____  

 _______ Pelas dezasseis horas e vinte e cinco minutos 

ausentou-se da sala a Vereadora, Senhora Maria João Martins 

Antunes Gomez. ____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que não se revê neste tipo de atitude. ____________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

que gostaria que fosse dado um tempo mínimo entre a 

apresentação dos assuntos e a respetiva deliberação, 

situação que considera que não se tem verificado, tendo 

sucedido reiteradamente, sobretudo no mandato anterior, mas 

também já no decurso do atual mandato. Lamenta que apenas 

ele registe esta situação e afirme que, sempre que está a 

falar, é interrompido. ____________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

que, no âmbito da possibilidade de antecipação dos fundos 
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disponíveis, conforme dispõe o artigo sexto, do Decreto-Lei 

número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um 

de junho, que aprova os procedimentos necessários à 

aplicação da LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos 

em Atraso, se antecipe a receita proveniente do IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar em dois mil e 

catorze, no valor total de quatrocentos e trinta mil euros.  

 _______ Pelas dezasseis horas e vinte e oito minutos, 

voltou a entrar na sala a Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez. ____________________________________  

 _______ 1.4 - PROPOSTA Número dois/P/dois mil e catorze 

(Para deliberação) - Representante Técnico do Município 

para a COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. __  ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número dois/P/dois 

mil e catorze, datada de quinze de janeiro de dois mil e 

catorze, a qual é do seguinte teor: _______________________  

 _______ “Representante Técnico do Município para a COMISSÃO 

DE ACOMPANHAMENTO da AUSTRA. ______________________________  

 _______ I –DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL __________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – A AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tem 

como objeto, assegurar a gestão do Sistema de Tratamento de 

águas Residuais de Alcanena, nomeadamente a sua exploração 

e conservação, nos termos de um Protocolo celebrado entre a 

AUSTRA e a Direção Geral de Recursos Naturais. ____________  

 _______ 2 - O Município de Alcanena é associado da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. ______________________________  

 _______ 3 - A AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, na 

sequência da aprovação da alteração do Regulamento do 
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Sistema de Águas Residuais de Alcanena no passado dia vinte 

e oito de novembro de dois mil e treze, enviou ofício com a 

Referência ADF catorze/dois mil e catorze, datado de nove 

de janeiro do corrente ano, a solicitar a nomeação de 

técnico que represente o Município de Alcanena, na Comissão 

de Acompanhamento, criada no âmbito da alteração acima 

mencionada.  ______________________________________________  

 _______ 4 – Segundo o número dois do artigo oitavo do 

referido regulamento, é competência da Comissão de 

Acompanhamento, proceder à classificação e reclassificação 

das empresas utilizadoras do sistema, de acordo com as sete 

classes definidas no número um do mesmo artigo. ___________  

 _______ 5 – Segundo o número três do artigo oitavo, do 

regulamento mencionado no ponto anterior, a Comissão de 

Acompanhamento é composta por três elementos de reconhecida 

competência técnica, sendo um indicado pela entidade 

gestora (AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena), um indicado 

pelo Município de Alcanena e um nomeado pelo Centro 

tecnológico das Indústrias do Couro (CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro). _____________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ Sendo o Município de Alcanena membro integrante da 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e tendo o dever 

de nomear um técnico que o represente na COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO desta Associação, propõe-se ao Executivo 

Camarário que se designe como representante do Município na 

referida Comissão, o Engenheiro Luís Miguel Guerreiro 

Santos, por considerarmos reunir as competências técnicas 

necessárias para o pretendido.  ___________________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 
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pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma à AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena, assim como a todos os serviços municipais, de 

acordo com o disposto no número dois, do artigo trigésimo 

sétimo, do Código do Procedimento Administrativo.” ________  

 _______ A presente proposta deixa-se aqui por reproduzida e 

fica arquivada no maço de documentos pertencentes a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto, 

referindo que a Comissão de Acompanhamento da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena é constituída por três 

elementos de reconhecida competência técnica, sendo um 

indicado pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, outra 

pelo Município de Alcanena e outro pelo Centro Tecnológico 

das Indústrias do Couro (CTIC). ___________________________  

 _______ Cabe a esta Comissão de Acompanhamento proceder à 

classificação e reclassificação das empresas utilizadoras 

do sistema, de acordo com as sete classes definidas no 

Regulamento de Águas Residuais de Alcanena. _______________  

 _______ Propõe-se ao Executivo que designe como 

representante do Município na referida comissão o 

Engenheiro Luís Miguel Guerreiro Santos por se considerar 

que reúne as competências técnicas necessárias para o 

efeito.  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

designar como representante do Município de Alcanena na 

Comissão de Acompanhamento da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena O Engenheiro Luís Miguel Guerreiro Santos. _______  
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 _______ 1.5 – PROPOSTA Número três/P/dois mil e catorze 

(Para deliberação) - Apoio ao funcionamento da Associação 

Centro Ciência Viva do Alviela. ___________________________   

 _______ Presente a proposta número três/P/dois mil e 

catorze, datada de quinze de janeiro de dois mil e catorze, 

a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 _______ “APOIO AO FUNCIONAMENTO DA ASSOCIAÇÃO CENTRO 

CIÊNCIA VIVA DO ALVIELA ___________________________________  

 _______ I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL _________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ 1 – A Associação Centro Ciência Viva do Alviela, 

tem por objeto o exercício da divulgação científica e 

tecnológica, mediante a promoção de ação de desenvolvimento 

da cultura científica e tecnológica junto da população e, 

em especial, junto da comunidade juvenil; _________________  

 _______ 2 – A Câmara Municipal de Alcanena, é um dos 

associados fundadores desta Associação; ___________________  

 _______ 3 – Nos termos da alínea a) do artigo vigésimo nono 

dos Estatutos desta associação, compete à Câmara Municipal 

contribuir com o montante correspondente ao orçamento anual 

de funcionamento do Centro, a aprovar em Assembleia Geral, 

e a transferir anualmente; ________________________________  

 _______ 4 – Na sequência da reunião de Direção da referida 

Associação, realizada no passado dia nove de janeiro, 

concluiu-se que, apesar da Direção estar empenhada em 

integrar no Plano de Atividades de dois mil e catorze, mais 

iniciativas geradoras de receita, no presente momento, será 

necessário proceder a um reforço de tesouraria de modo a 

fazer face a despesas correntes imediatas, no montante 

global de dez mil euros. __________________________________    

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________  

 _______ De acordo com os fatos acima mencionados, propõe-se 

ao Executivo Camarário que aprove a atribuição de um apoio 

pecuniário à Associação Centro Ciência Viva, no valor total 
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de dez mil euros, garantindo assim, o cumprimento do 

previsto nos estatutos da Associação. _____________________  

 _______ III – Da Divulgação  ______________________________  

 _______ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação 

do executivo municipal, dever-se-á proceder à divulgação 

pública da mesma, através da afixação de editais, nos 

lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo 

dar-se, também, conhecimento da mesma à Associação Centro 

Ciência Viva, assim como a todos os serviços municipais, de 

acordo com o disposto no número dois, do artigo trigésimo 

sétimo, do Código do Procedimento Administrativo.” ________  

 _______ Anexam ata da constituição de Associação, Estatutos 

da Associação Centro Ciência Viva do Alviela, Orçamento da 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela para dois 

mil e catorze, ficha de cabimento número dez mil e noventa 

e cinco e ficha de compromisso número onze mil quinhentos e 

oitenta e dois. ___________________________________________  

 _______ A presente proposta e demais anexos deixam-se aqui 

por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos 

pertencente a esta ata. ___________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto, referindo 

que, nos últimos anos, foi efetuado um investimento 

significativo no edifício do CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela. O CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela reabriu em 

abril de dois mil e treze, pelo que ainda não é possível 

fazer o balanço de um ano de atividade completo. __________   

 _______ No orçamento apresentado para dois mil e catorze, 

as receitas estão avaliadas por baixo, tendo em conta que o 

principal público do centro é o público escolar, tendo o 

equipamento estado encerrado durante grande parte do 

anterior ano letivo, uma vez que, como já foi referido, só 

reabriu em abril de dois mil e treze e o terceiro período 
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escolar é onde se verifica um menor número de visitas de 

estudo.  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou que, até vinte e quatro de janeiro de dois mil e 

catorze, estão a decorrer as candidaturas ao QREN - Quadro 

de Referência Estratégica Nacional e, neste âmbito, a 

Autarquia apresentará uma candidatura respeitante aos 

investimentos efetuados e a efetuar no equipamento, com uma 

comparticipação de oitenta e cinco por cento, que entrará 

na receita de dois mil e catorze. _________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu, ainda, que, neste primeiro trimestre, a Associação 

CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela está com algumas 

dificuldades de tesouraria, pelo que se propõe que o 

Executivo camarário aprove uma transferência de dez mil 

euros para fazer face às despesas, de acordo com o previsto 

nos Estatutos da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela e no protocolo estabelecido entre esta e a Câmara 

Municipal de Alcanena, que estipulam que algumas das 

despesas do Centro são suportadas pela Autarquia. Referiu, 

ainda, a Senhora Presidente que, se houver necessidade de 

alguma transferência excecional, a mesma virá a reunião de 

Câmara, com a respetiva fundamentação. ____________________  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires questionou se a promoção do CCVA – Centro Ciência 

Viva do Alviela é feita também a nível nacional. __________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que se investe, sobretudo, na promoção a nível 

regional, mas também a nível nacional. No entanto, a 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, por estar 

incluída na rede nacional de Centros Ciências Viva, 

beneficia de promoção das suas atividades nos outros 

centros que integram a rede. ______________________________  
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 _______ Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara que se pretende também recorrer ao mecenato, junto 

de várias entidades, que possam dar algum patrocínio à 

Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela, tendo 

como contrapartida serviços prestados pela Associação. ____  

 _______ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires referiu que considera que esta é uma boa estratégia o 

que, como ela, se podem também angariar novos públicos para 

a Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. _______  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício solicitou do uso da palavra defendendo que 

se deve pensar numa intervenção no sentido de melhorar o 

espaço envolvente ao CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela.  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que essa questão foi já abordada numa das últimas 

reuniões. Acrescentou que foi também equacionado que a 

gestão do Parque de Campismo ficasse a cargo da Associação 

CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. ____________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício defendeu que este é um espaço que merece 

uma intervenção muito bem pensada. ________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que já foi adjudicado o contrato para a 

beneficiação do parque de campismo, que inclui a colocação 

de bungalows. Trata-se de um beneficio em termos de 

alojamento, sendo que o CCVA – Centro Ciência Viva do 

Alviela já dispõe de camaratas. Está também prevista a 

beneficiação do campo de jogos, do circuito de manutenção, 

a substituição dos equipamentos infantis, colocação de 

sinalética, construção de uma estação de serviço de BTT, 

entre outras intervenções. ________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício referiu que considera importante pensar-se 

talvez não a curto prazo, dadas as contingências 
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orçamentais, na beneficiação de um troço com cerca de mil 

metros, que permitiria que a entrada na praia fluvial dos 

Olhos de Água se fizesse por terras do Concelho, 

nomeadamente através da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, sem ter de se passar por terras 

pertencentes ao distrito de Santarém, como atualmente se 

faz. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que tem uma opinião diferente, contudo, está 

recetiva a opiniões contrárias. Na sua opinião, considera 

que é preferível, proceder-se aos condicionamentos de 

trânsito automóvel do lado de lá da praia fluvial, em vez 

de se criarem, condições para que lá passem dezenas de 

veículos, que não terão espaço. ___________________________  

 _______ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara referindo que é importante garantir a circulação 

nesta via, sobretudo no Verão, no que respeita, acima de 

tudo, à Proteção Civil. ___________________________________  

 _______ As melhorias a efetuar terão de ser com este fim. 

Considera que a Praia Fluvial é um espaço agradável de 

visitar, sobretudo a pé. Se se criarem condições para a 

circulação de mais veículos, deixará de ser tão agradável, 

pelo que se deve evitar o excesso de trânsito do lado de lá 

da ponte. __  ______________________________________________  

 _______ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues referiu que o CCVA – Centro Ciência 

Viva do Alviela recebe muitas visitas das escolas, sendo os 

alunos transportados em autocarros, que estacionam nos 

locais destinados ao efeito. ______________________________  

 _______ Na semana passada, pareceu-lhe que um autocarro 

teve que fazer um pequeno desvio devido dos ramos das 

árvores, pelo que considera que os mesmos deverão ser 

cortados. __  ______________________________________________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que se poderá proceder ao corte dos ramos das 

árvores que prejudiquem o trânsito. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a 

atribuição de um apoio pecuniário à Associação Centro 

Ciência Viva do Alviela, no valor total de dez mil euros, 

garantido, assim, o cumprimento do previsto nos estatutos 

da Associação. ____________________________________________  

 _______ Votaram favoravelmente a Vereadora, Senhora Maria 

João Martins Antunes Gomez, Vereador, Senhor Hugo André 

Silva Ferreira Santarém, Vereador, Senhor Luís Miguel 

Martins Pires, Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Vereador, Senhor Alexandre 

Hilário Afonso Gameiro Pires e a Excelentíssima Senhora 

Presidente.  ______________________________________________  

 _______ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues. _  ______________________________________________  

 _______ 1.6 - INFORMAÇÃO NÚMERO QUATRO/DOIS MIL E 

CATORZE/DDOGFP/FH – PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÓNIO 

RURAL (Para deliberação) - Pedido de Apoio número zero 

cinco dois três dois um dez um um três ALC – Valorização do 

Património da Indústria de Curtumes. ______________________  

 _______ Presente a informação número quatro/dois mil e 

catorze/DDGFP/FH, datada de oito de janeiro de dois mil e 

catorze, subscrita pela Técnica Superior Filomena 

Henriques, a qual é do seguinte teor: _____________________   

 _______ “ASSUNTO: PRODER __________________________________  

 _______ Subprograma três ponto dois ponto um – Preservação 

e Conservação do Património Rural _________________________    

 _______ - Pedido de Apoio número zero cinco dois três dois 

um dez um um três ALC. ____________________________________   

 _______ – Valorização do Património da Indústria de 

Curtumes. __  ______________________________________________  
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 _______ Na sequência da comunicação referência quinhentos e 

vinte e oito/dois mil e treze, de nove de outubro de dois 

mil e treze, veio a ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte informar que o 

pedido de apoio referenciado em epígrafe havia sido 

aprovado. No entanto, e face à entidade exceder o valor do 

auxilio de minimis em cem mil duzentos e cinquenta e um 

euros e oitenta e seis cêntimos, referentes a esta e outras 

operações anteriormente financiadas ao abrigo do 

Subprograma três nos últimos três anos, informaram-nos que 

o incentivo a atribuir para este projeto era de dezasseis 

mil quatrocentos e setenta e nove euros e catorze cêntimos, 

tendo o município que suportar o restante, acrescido da 

parte da contrapartida nacional. __________________________  

 _______ Neste mesmo ofício, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara emitiu o seguinte despacho, a catorze 

de outubro de dois mil e treze: “Solicitar à Gestora do 

Proder a (re)avaliação da presente decisão, dada a 

relevância do projeto”. ___________________________________  

 _______ A onze de outubro de dois mil e treze, falei 

telefonicamente com o IFAP – Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas, Instituto Público, expondo a 

situação, e questionando se tal regra se aplicaria aos 

municípios, dado que o Regulamento CE número mil novecentos 

e noventa e oito/dois mil e seis, da Comissão, apenas 

falava da aplicação da regra a empresas. Expus a situação, 

por email, acrescentando que dado que a execução do 

programa se encontrava abaixo do previsto, para a data, o 

projeto que pretendíamos executar iriam concorrer para o 

aumento das taxas de execução do programa. ________________  

 _______ Contactei também o IFDR - Instituto Financeiro para 

o Desenvolvimento Regional, entidade que efetua os 

pagamentos referentes aos auxílios financeiros comunitários 

e que faz o controlo da regra do auxílio de minimis. 
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Informaram-me para expor a situação por escrito, que fiz a 

vinte e oito de outubro de dois mil e treze, por tardar a 

receber a resposta por parte do IFAP – Instituto de 

Financiamento da Agricultura e Pescas, Instituto Público. O 

IFDR - Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 

Regional, informou que apenas regista as entidades que 

receberam os apoios ao abrigo da regra, não sendo eles que 

fazem a análise das entidades. ____________________________  

 _______ A trinta e um de outubro de dois mil e treze, após, 

igualmente, contacto telefónico com o Gabinete de 

prospetiva e planeamento do PRODER - Programa de 

Desenvolvimento Rural, expus a situação, por email, obtendo 

a seguinte resposta: ______________________________________  

 _______ “Em resposta ao seu e-mail, que mereceu a nossa 

melhor atenção, informamos o seguinte: ____________________  

 _______ O enquadramento dos pedidos de apoio no Subprograma 

três (SP3) do PRODER - Programa de Desenvolvimento Rural 

está dependente da localização geográfica do projeto, da 

tipologia de beneficiário e tipologia de investimentos 

apoiados no âmbito da Estratégia Local de Desenvolvimento 

definida por Grupos de Ação Local (GAL) para o território 

rural de aplicação. _______________________________________  

 _______ Os Grupos de Ação Local (GAL) são as entidades 

responsáveis pela abertura de concursos para apresentação 

de candidaturas às ações do SP3, análise, decisão e 

posterior acompanhamento da execução dos projetos pelo que 

sugerimos o contacto com o GAL - Grupos de Ação Local 

correspondente à localização geográfica do projeto e lhes 

coloque as questões que achar pertinentes. ________________  

 _______ Acresce todavia esclarecer que a portaria 

regulamentadora da ação três ponto dois ponto um - 

«Conservação e valorização do património rural», define que 

os auxílios concedidos no âmbito desta ação estão em 

conformidade com o Regulamento de minimis (CE) número mil 
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novecentos e noventa e oito/dois mil e seis, obrigando 

assim todos os beneficiários ao cumprimento do limite 

máximo de duzentos mil euros de ajuda pública, recebida no 

prazo de três anos a contar da data de aprovação do 

projeto. ___  ______________________________________________  

 _______ Verificada a situação do Município de Alcanena no 

que concerne à regra de minimis, confirmou-se a existência 

de dois projetos aprovados, em dois mil e onze e dois mil e 

doze, com as dotações de sessenta e oito mil e noventa e 

cinco euros e vinte e oito cêntimos e cento e quinze mil 

quatrocentos e vinte e cinco euros e cinquenta e oito 

cêntimos. Assim, em face aos projetos aprovados ficam 

disponíveis apenas dezasseis mil quatrocentos e setenta e 

oito euros e setenta e quatro cêntimos para se atingir o 

limite máximo de duzentos mil euros da regra de minimis 

impossibilitando a aprovação do terceiro projeto cuja 

despesa pública seria de cento e dezasseis mil setecentos e 

trinta e um euros.” _______________________________________  

 _______ Posteriormente a esta comunicação, não se fez 

nenhuma comunicação escrita à ADIRN, a informar sobre a 

decisão do Município relativamente à aceitação ou não da 

aprovação da candidatura, com base na atribuição de apoio 

financeiro de apenas dezasseis mil quatrocentos e setenta e 

oito euros e setenta e quatro cêntimos. ___________________  

 _______ Face ao exposto, e para que se possa iniciar ou 

encerrar o processo, solicito decisão para se comunicar à 

ADIRN – Associação para o Desenvolvimento Integrado do 

Ribatejo Norte.” __________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto, defendendo 

que o Executivo deve deliberar no sentido de abandonar a 

candidatura, com base no apoio financeiro de apenas 

dezasseis mil quatrocentos e setenta e oito euros e setenta 

e quatro cêntimos. ________________________________________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu que é preferível apresentar candidatura ao QREN - 

Quadro de Referência Estratégica Nacional, cuja 

comparticipação é de oitenta e cinco por cento. ___________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou se, ao abrigo do protocolo 

celebrado entre a Câmara e o Instituto Politécnico de 

Tomar, não seria possível efetuar a candidatura através do 

IPT – Instituto Politécnico de Tomar. _____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que é mais favorável ser a Autarquia a apresentar 

a candidatura, salientando que a mesma é efetuada em 

conjunto com os restantes parceiros, nomeadamente o 

Instituto Politécnico de Tomar, o CTIC – Centro Tecnológico 

das Indústrias do Couro e a APIC – Associação Portuguesa 

dos Industriais de Curtumes. ______________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

não aceitação da aprovação da candidatura, com base na 

atribuição de apoio financeiro de apenas dezasseis mil 

quatrocentos e setenta e oito euros e setenta e quatro 

cêntimos. Mais, foi deliberado informar a ADIRN – 

Associação para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo 

Norte desta decisão. ______________________________________  

 _______ 1.7 - INFORMAÇÃO Número um/dois mil e 

catorze/DDGOFP/RC (Para deliberação) - Eleição dos Órgãos 

das Autarquias Locais – vinte e nove de setembro de dois 

mil e treze – Transferências de Verbas para as Autarquias 

Locais.  ___  ______________________________________________  

 _______ Presente a informação número um/dois mil e 

catorze/DDGOFP/RC, datada de catorze de janeiro de dois mil 

e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Rosa Correia, 

a qual é do seguinte teor: ________________________________  

 _______ “Informo Vossa Excelência que deu entrada nesta 

Autarquia o ofício da Direção Geral de Administração 



. Pg.33 

Reunião de 20.01.2014 

 
Interna – Administração Eleitoral, com a referência número 

NAA – oitenta e oito/dois mil e catorze, datado de sete de 

janeiro de dois mil e catorze, enviando, nos termos do 

Despacho número dezasseis mil quinhentos e seis/dois mil e 

treze, o mapa com as verbas transferidas por aquele 

Organismo para esta Câmara Municipal, no montante de 

novecentos e dezanove euros e oitenta e sete cêntimos, 

respeitante à transferência de verbas para as Autarquias 

Locais, referente à Eleição dos Órgãos das Autarquias 

Locais dois mil e treze – vinte e nove de setembro de dois 

mil e treze, a qual deu entrada nos cofres da Autarquia 

através da Guia de Recebimento número vinte e sete, em 

catorze de janeiro de dois mil e catorze. _________________  

 _______ Anexo o mapa onde constam discriminadamente, os 

valores a transferir para cada Freguesia do Concelho.” ____  

 _______ Anexam mapa onde constam, discriminadamente, os 

valores a transferir para cada freguesia do Concelho, 

despacho número dezasseis mil quinhentos e seis/dois mil e 

treze, guia de recebimento, no valor de novecentos e 

dezanove euros e oitenta e sete cêntimos, ficha de 

cabimento número dez mil cento e cinquenta e seis e fichas 

de compromisso números onze mil setecentos e sessenta e 

oito a onze mil setecentos e setenta e quatro. ____________  

 _______ A referida informação e demais anexos deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Proceder às 

transferências para as Juntas de Freguesia e Uniões de 

Freguesia, de acordo com os valores no mapa em anexo. _____  

 _______ 1.8 - Email número cento e oitenta e seis, datado 

de oito de janeiro de dois mil e catorze – Câmara Municipal 

do Sardoal – Moção ao Novo Mapa Judiciário (Para 

conhecimento) _____________________________________________  
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 _______ Presente o email enviado pela Câmara Municipal do 

Sardoal, registado nesta Câmara Municipal sob o número 

cento e oitenta e seis, com data de oito de janeiro de dois 

mil e catorze, através do qual procedeu ao envio da Moção, 

aprovada por unanimidade, em reunião da Assembleia 

Municipal de Sardoal, no passado dia vinte e sete de 

dezembro, sobre a implementação do novo Mapa Judiciário, a 

qual é do seguinte teor: __________________________________  

 _______ “Muito embora já tenha sido debatida das mais 

variadas formas e por diversas instâncias, a implementação 

do novo Mapa Judiciário é um instrumento que deve merecer a 

maior ponderação e análise realista, porque representa para 

concelhos como o nosso, de uma interioridade e 

desertificação humana tão flagrante, uma medida a todos os 

títulos condenável, não só pelo que representa de aumento 

das dificuldades a quem carece de recorrer à justiça como 

também do aumento do abandono por parte dos que exercendo 

funções nos Tribunais, certamente terão de mudar de 

residência para outros locais. ____________________________  

 _______ Se já é difícil para muitos o acesso a uma justiça 

demasiado cara e com enormes atrasos, muitas vezes 

injustificados, pior ficarão com as descentralizações 

previstas no Mapa Judiciário, se vier a ser implementado 

tal com se encontra: ______________________________________  

 _______ Assim: ____________________________________________  

 _______ Considerando que a implementação do novo mapa 

judiciário trará inúmeros prejuízos para a população do 

Concelho de Sardoal. ______________________________________   

 _______ Considerando que as injustiças já são por demais 

evidentes com a falta de apoios às populações do interior, 

caso do nosso Concelho; ___________________________________  

 _______ Considerando que ainda se está a tempo de evitar 

que aconteça a implementação, tal como se encontra, do novo 

Mapa Judiciário. __________________________________________  
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 _______ Considerando que existem alternativas credíveis 

para um novo Mapa que contemple maiores possibilidades e 

facilidades de acesso. ____________________________________  

 _______ A Assembleia Municipal de Sardoal, reunida no dia 

de hoje, deliberou fazer um apelo veemente ao Governo para 

que, como é de Justiça, refaça o Mapa Judiciário de modo a 

evitar que os prejuízos já por diversos meios enunciados, 

não venham causar mais dificuldades aos que tenham de 

recorrer aos meios judiciais, mas que deixarão de o poder 

fazer se o mesmo vier a ser aprovado e implementado.” _____  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.9 – Ofício número dezoito mil trezentos e trinta 

e dois, datado de dezanove de dezembro de dois mil e treze 

– Valorizar os Recursos Naturais – A urgência de uma 

atuação conjunta na despoluição do rio Alviela. Pedido de 

reunião entre Órgãos Autárquicos dos Municípios de Santarém 

e Alcanena e a AUSTRA. (Para conhecimento) ________________  

 _______ Presente o ofício número dezoito mil trezentos 

trinta e dois, datado de dezanove de dezembro de dois mil e 

treze, enviado pela Câmara Municipal de Santarém e 

registado nesta Autarquia sob o número nove mil duzentos e 

vinte, com data de vinte e três de dezembro de dois mil e 

treze, o qual é do seguinte teor: _________________________  

 _______ “Tendo em consideração as recentes ocorrências de 

poluição no rio Alviela e, em concreto a registada no dia 

cinco de dezembro de dois mil e treze, na localidade de 

Vaqueiros que resultou do alerta dado pelo autarca da União 

das Freguesias de Casével e Vaqueiros do Município de 

Santarém e, que foi alvo de interesse pela comunicação 

social, informa-se Vossa Excelência, que o Município de 

Santarém acionou o procedimento legal que consiste na 

comunicação à APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 

Instituto Público - ARH – Administração da Região 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
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Hidrográfica do Tejo (Diretora da Administração da Região 

Hidrográfica do Tejo e Oeste, Engenheira Manuela Matos) e à 

GNR – Guarda Nacional Republicana – SEPNA – Missão Geral do 

Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente que articulam 

entre si, a forma de atuação perante a denúncia. Estas 

entidades são credenciadas para proceder à recolha das 

amostras para análise bem como inspecionar a suposta fonte 

de poluição. Tal facto aconteceu no dia seis de dezembro de 

dois mil e treze, tendo a APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente, Instituto Público – ARH – Administração da Região 

Hidrográfica do Tejo, solicitado os autocontrolos da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais e enviado as 

amostras para laboratório acreditado. _____________________  

 _______ A problemática de poluição do rio Alviela é 

complexa e perdura no tempo, fustigando as nossas 

comunidades. Tendo-se firmado no dia cinco de junho de dois 

mil e nove, o Protocolo entre o Instituto da Água, 

Instituto Público - INAG,IP, a ARH – Administração da 

Região Hidrográfica do Tejo, Instituto Público, a Câmara 

Municipal de Alcanena, e a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena para a Reabilitação do Sistema de Alcanena que 

previa o investimento no valor de vinte e um milhões 

duzentos e trinta mil e cem euros para a execução de seis 

projetos designadamente: Implementação de redes de recolha 

separativa de águas residuais: Reabilitação da ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais; Construção da 

Unidade de Tratamento das Raspas Verdes; Reabilitação da 

célula de lamas não estabilizadas; Proteção contra Cheias 

da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e 

Reabilitação do Mochão de Pernes, constata-se que os 

projetos fundamentais para a garantia da recuperação do 

ecossistema fluvial não se executaram. ____________________  

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
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 _______ A Lei da Água exige atingir até dois mil e vinte um 

bom estado químico e ecológico das massas de água e 

considerando que só em trabalho de cooperação entre as 

diversas entidades públicas e privadas se encontram as 

soluções sustentáveis para a resolução definitiva da 

poluição deste recurso hídrico que é de todos e poderá 

constituir um fator competitivo para as nossas regiões, 

serve o presente para solicitar a amabilidade de Vossa 

Excelência em convocar os Órgãos Autárquicos bem como a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena para uma reunião 

com os Órgãos Autárquicos deste município o mais brevemente 

possível.” _  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto, informando 

que as câmaras de Alcanena e Santarém têm estabelecido 

contactos, procurando trabalhar de forma articulada no que 

diz respeito à problemática da poluição do Rio Alviela, 

requalificação da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, rede de coletores e restantes 

projetos no âmbito do protocolo celebrado entre a Câmara 

Municipal de Alcanena, a ARH – Administração da Região 

Hidrográfica do Tejo e a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena.  _  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

acrescentou que a vigência do referido protocolo está a ser 

negociada com a APA - Agência Portuguesa do Ambiente, 

Instituto Público, no sentido de seu prolongamento. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou que, no próximo dia vinte e sete de janeiro, terá 

lugar, no Auditório da Câmara Municipal de Alcanena, a 

partir das vinte e um horas, uma sessão conjunta das 

câmaras municipais de Alcanena e Santarém que contará 

https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
https://www.google.pt/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&ved=0CC4QFjAA&url=http%3A%2F%2Fwww.apambiente.pt%2F&ei=CQ3hUr_WBcaN7QbJxYHwBw&usg=AFQjCNFIgHM_M1lhdKdUorbvH-7drS3UZg&sig2=FxujX2gWFI3O7miTi1V0gw
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também com representantes da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, assim como de representantes dos grupos/partidos 

políticos com assento nas Assembleias Municipais de 

Alcanena e Santarém. Foi também enviado um convite à APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, para que 

se faça representar nesta sessão, assim como aos deputados 

da Assembleia da República eleitos pelo Distrito de 

Santarém. __  ______________________________________________  

 _______ Nesta sessão serão dados a conhecer os passos dados 

até ao presente com vista à resolução de toda esta 

problemática, assim como os documentos produzidos e as 

diligências tomadas por ambas as Autarquias. ______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou que ambas as Autarquias já enviaram pedidos de 

reunião ao Ministério do Ambiente, estando ambos os 

executivos unidos na defesa da concretização dos projetos 

previstos e necessários à resolução do problema, procurando 

alcançar comparticipação para as obras a efetuar. _________  

 _______ Informou, ainda, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara que, na sequência do pedido de reunião 

efetuado pela Câmara Municipal de Alcanena ao Secretário de 

Estado do Desenvolvimento Regional, o mesmo respondeu 

informando que reencaminhou o assunto para o Ministério do 

Ambiente.  _  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara vai, 

agora, transmitir-lhe, por escrito, que lamenta a sua visão 

sobre este problema, uma vez que a Autarquia está empenhada 

em resolver os problemas ambientais do Concelho e, se estes 

projetos não forem concretizados, a indústria do Concelho, 

nomeadamente a indústria de curtumes, que contribui para o 

aumento das exportações nacionais, estará em causa. _______  

 _______ Considera, por isso, que, em todo este processo, é 

necessário ter também em conta os benefícios económicos. __  



. Pg.39 

Reunião de 20.01.2014 

 
 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

informou, ainda, que já foram enviados convites para todos 

os partidos/grupos políticos com assento na Assembleia 

Municipal, no sentido de que indiquem um representante para 

participar na sessão que terá lugar no próximo dia vinte e 

sete de janeiro. __________________________________________  

 _______ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues sugeriu que, dada a pertinência do 

assunto, fosse disponibilizado um espaço maior, para que 

possam estar presentes todos os elementos das Assembleias 

Municipais de Alcanena e Santarém e também que a sessão 

fosse aberta à população, para assim todos poderem receber 

as informações diretamente a partir das abordagens que 

fossem feitas na reunião. _________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que se trata de uma reunião de trabalho, com 

características mais operacionais, daí ser mais restrita e 

pedir-se apenas a presença de um representante de cada 

grupo/partido político com assento em ambas as assembleias 

municipais, uma vez que não se trata de uma sessão de 

sensibilização. Considera, por isso, que o Auditório da 

Câmara Municipal de Alcanena é um espaço adequado para a 

realização da sessão. No entanto, é de opinião que poderá 

vir a ser efetuada, posteriormente, uma sessão de 

sensibilização, na qual poderão participar todos os 

interessados. _____________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 1.10 – Protocolo de Transferência da Gestão do 

Mercado Municipal de Minde para a respetiva Junta de 

Freguesia (Para deliberação) ______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto seja apreciado na próxima reunião.  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  
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 _______ 2 DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

dois a treze de janeiro de dois mil e catorze, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) _______   

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais.  

 _______ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e 

fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.b) Informação número um/dois mil e catorze – 

Setor de Taxas e Licenças (Para Deliberação) - Pedido de 

cessação de lojas do Mercado Municipal de Alcanena. _______  

 _______ Presente a informação mencionada em epígrafe, 

datada de catorze de janeiro de dois mil e catorze, 

subscrita pela Assistente Técnica Maria Fernanda Patrocínio 

Calado Moiteiro, a qual é do seguinte teor: _______________  

 _______ “Na sequência da carta enviada por Acindalca, 

Limitada, datada de dez de janeiro de dois mil e catorze, e 

registada no dia treze do mês de Janeiro sob o número 

trezentos e quarenta e cinco, informando da intenção de 

deixar de ocupar as lojas número quatro do Mercado 

Municipal de Alcanena, informo que estão pagas as taxas 

referentes ao mês de Fevereiro de dois mil e catorze, 

conforme segunda via da guia de recebimento que junto, 

encontrando-se, assim, cumprido o estipulado no parágrafo 

um, do artigo décimo quinto do regulamento em vigor, que 

refere que: “A renuncia ao direito de ocupação mensal terá 

de ser participada à Câmara até quinze dias do termo do 
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prazo de ocupação em curso, sob pena de ser devida a taxa 

mensal referente ao mês seguinte”. ________________________  

 _______ Assim, poderá esta Câmara Municipal aceitar a 

cessação da concessão da referida loja, não havendo 

quaisquer taxas a cobrar, a partir do próximo mês. ________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

pedido de cessação de lojas do Mercado Municipal de 

Alcanena, requerido por Acindalca, Limitada. ______________  

 _______ O presente processo vai ser remetido para o Sector 

de Impostos, Taxas e Licenças para os devidos impulsos 

procedimentais. ___________________________________________  

 _______ 2.c) Informação número um/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) - Pedido de 

indemnização pelos danos sofridos na sequência de acidente 

de viação ocorrido em vinte e sete de janeiro de dois mil e 

treze na estrada da Serra de Santo António. Requerente: 

António Estevão Madaleno. Deliberação de oito de julho de 

dois mil e treze foi no sentido de indeferimento. Não foi 

produzida audiência prévia. _______________________________  

 _______ Pedido de indemnização pelos danos sofridos na 

sequência de acidente de viação ocorrido em vinte e sete de 

janeiro de dois mil e catorze, subscrita pela Técnica 

Superior, Lucinda Maria Silva Simões, a qual é do seguinte 

teor: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “Assunto: - Pedido de indemnização pelos danos 

sofridos na sequência de acidente de viação ocorrido em 

vinte e sete de janeiro de dois mil e catorze na estrada da 

Serra de Santo António. Requerente: António Estevão 

Madaleno. Deliberação de oito de julho de dois mil e treze 

foi no sentido de indeferimento. Não foi produzida 

audiência prévia. _________________________________________  

 _______ I – DOS FACTOS ____________________________________  
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 _______ 1 – Constam de informação por mim prestada, datada 

de vinte e cinco de junho de dois mil e doze, registada no 

mesmo dia sob o número mil quatrocentos e oitenta e oito, a 

qual se deixa aqui por reproduzida (folhas trinta e um a 

trinta e cinco do processo). ______________________________  

 _______ 2 – Constam, também de informações da DPGOM – 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

datadas de vinte e oito de fevereiro e quinze de março, as 

quais se deixam aqui por reproduzidas (folhas vinte e dois 

a trintado processo). _____________________________________  

 _______ 3 – A Câmara Municipal de Alcanena na sua reunião 

realizada em oito de julho de dois mil e treze deliberou, 

pelas razões de facto e de direito que constam da respetiva 

ata, no sentido do indeferimento e dar dez dias ao 

interessado para se pronunciar em sede de audiência prévia, 

nos termos do artigo centésimo e seguintes do CPA – Código 

do Procedimento Administrativo. ___________________________  

 _______ 4 – Tal deliberação, foi comunicada ao requerente 

através do ofício número dois mil setecentos e setenta e 

sete, datado de vinte e cinco de julho de dois mil e treze, 

enviada com aviso de receção, tendo sido recebida em vinte 

e nove de julho de dois mil e treze (folhas trinta e seis a 

quarenta do processo). ____________________________________  

 _______ 7 – Decorrido que está o prazo de produção de 

audiência prévia (o prazo de dez dias úteis terminou no dia 

doze de agosto de dois mil e treze) não chegou ao processo 

qualquer reclamação ou comunicação do interessado. ________  

 _______ II – DO DIREITO ___________________________________  

 _______ Consta da informação referida no ponto quatro do 

ponto Um desta informação. ________________________________  

 _______ III – PROPOSTA/CONCLUSÃO __________________________  

 _______ Em coerência com as razões de facto e de direitas 

enunciadas, nas informações referidas nos pontos um e dois 

e na deliberação referida no ponto três do ponto um desta 
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informação e da estratégia procedimental constante da 

informação mencionada no ponto um, proponho: ______________  

 _______ a)- Decorrido que está o prazo de produção de 

audiência prévia, deverá o processo ter decisão definitiva, 

indeferindo o pedido pelas razões de facto e de direito 

constantes da ata da reunião da Câmara Municipal de 

Alcanena realizada em oito de julho de dois mil e treze, 

que considerou que a factualidade invocada não está provada 

e não estão reunidas os pressupostos legalmente exigíveis 

para os apuramentos de responsabilidade civil 

extracontratual. __________________________________________  

 _______ b) – O interessado deverá ser notificado, nos 

termos do artigo sexagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, da deliberação que vier a ser 

tomada sobre a matéria ora em apreciação. _________________  

 _______ c) – Por ultimo, reenvio do processo, agora 

acompanhado do presente parecer, ao Gabinete de Apoio à 

Presidente da Câmara, processo esse composto por quarenta 

folhas por mim numeradas e rubricadas, excluindo esta 

informação.  ______________________________________________  

 _______ É este, de momento, o meu melhor parecer sobre este 

assunto. ___  ______________________________________________  

 _______ Á consideração superior. __________________________  

 _______ Em anexo: O respetivo processo administrativo. ____  

 _______ Faço entrega do processo, de imediato, no Gabinete 

de Apoio à Presidência.” __________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Decorrido o 

prazo de produção de audiência prévia, e não tendo chegado 

ao processo qualquer reclamação ou comunicação do 

interessado, a Câmara deliberou indeferir o pedido, pelas 

razões de facto e de direito constantes da ata da reunião 

da Câmara Municipal de Alcanena realizada a oito de julho 
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de dois mil e treze, que considerou que a factualidade 

invocada não está provada e não estão reunidos os 

pressupostos legalmente exigíveis para o apuramento de 

responsabilidade civil extracontratual. ___________________  

 _______ Deliberado, ainda, informar o interessado da 

deliberação tomada. _______________________________________  

 _______ 2.d) Informação número seis/dois mil e 

catorze/DDOGFP/LS (Para deliberação) - Pedido de redução, 

ou se possível eliminação, do pagamento das tarifas de 

saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes da 

fatura número dois zero um três zero zero zero sete sete 

zero um oito, emitida em dezanove de dezembro de dois mil e 

treze, em nome de Edgar Simões Marques, cliente número dois 

mil e dezassete da Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima. ________________________________________  

 _______ Presente um requerimento datado de cinco de janeiro 

de dois mil e catorze, registado nesta Autarquia sob o 

número duzentos e oitenta e sete, no dia dez de janeiro de 

dois mil e catorze, no qual o Senhor Nuno Edgar Simões, 

solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de Recolha, 

Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 

referentes número dois zero um três zero zero zero sete 

sete zero um oito, emitida em dezanove de dezembro de dois 

mil e treze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de consumo de 

dezassete de novembro a onze de dezembro de dois mil e 

treze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo. ___   

 _______ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, informou, através da carta datada de nove de 

janeiro de dois mil e catorze que os seus serviços se 

deslocaram ao local, comprovaram o consumo efetivo de 

duzentos e dez metros cúbicos, resultante de uma rotura 

ocorrida na residência da cliente, verificada pelos 

serviços técnicos. ________________________________________  
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 _______ Sobre o assunto foi elaborado pela Técnica Superior 

Lucinda Maria Silva Simões, informação número seis/dois mil 

e catorze, datada de catorze de janeiro de dois mil e 

catorze, na qual se refere que se encontram cumpridos todos 

os requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de 

dois de dezembro de dois mil e treze, e em conformidade com 

o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte 

e três de agosto, ou seja, o pedido deu entrada no prazo de 

trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 

acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem 

acompanhado do histórico do consumo. ______________________  

 _______ Conclui-se na informação que o processo se encontra 

devidamente instruído, cumprindo os requisitos necessários 

para: __  ___  ______________________________________________  

 _______ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser 

deliberada a competente decisão administrativa, sendo que 

no caso em concreto reúne condições para o pedido ser 

deferido; __  ______________________________________________  

 _______ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para 

os devidos efeitos; _______________________________________  

 _______ 3 – Ser informado o requerente da decisão 

administrativa deliberada.” _______________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

disse que a sua proposta sobre este caso é de se proceder 

de forma igual a outros casos semelhantes, isto é: ________  

 _______ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas 

Públicos e Prediais de Água, e de Drenagem de Águas 

Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, 

no seu artigo ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de 

paragem ou de funcionamento irregular de contador ou nos 

períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de 

uma das seguintes formas: _________________________________    
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 _______ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras 

consideradas válidas. _____________________________________  

 _______ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano 

anterior, quando não existir a média referida em um. ______  

 _______ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do contador, na falta dos 

elementos referidos nos números um e dois. ________________  

 _______ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento 

mas ao consumo de água, mas estando as tarifas referidas 

indexadas ao consumo de água, tendo o consumo sido anormal 

face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, 

há que ter em conta os critérios de justiça e equidade 

subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-se mão da 

mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de 

consumo de água. __________________________________________    

 _______ - Assim, em coerência com as razões de facto e de 

direito acima enunciadas, propõe que a Câmara autorize o 

Senhor Edgar Simões Marques a efetuar o pagamento das 

Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número 

dois zero um três zero zero zero sete sete zero um oito, 

emitida em dezanove de dezembro de dois mil e treze, pela 

Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

referente ao período de dezassete de novembro a onze de 

dezembro de dois mil e treze, de acordo com os critérios 

referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do 

Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto. ________    

 _______ Quanto ao pedido de eliminação do pagamento das 

tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs à Câmara 

que o mesmo fosse indeferido, uma vez que essa situação não 

está prevista na lei. _____________________________________  
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 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto e informar o requerente. _________________________  

 _______ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL _______________________________________  

 _______ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

sete de dezembro de dois mil e treze a trinta de dezembro 

do ano dois mil e treze, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de setembro de dois mil 

e treze, e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: __  ______________________________________________  

 _______ – Alteração número vinte e seis ao Orçamento e 

número vinte e quatro às GOP - Grandes Opções do Plano; ___  

 _______ - Alteração número vinte e sete ao Orçamento e 

número vinte e cinco às GOP – Grandes Opções do Plano; ____  

 _______ - Alteração número vinte e oito ao Orçamento e 

número vinte e seis às Atividades mais Relevantes  ________  

 _______ - Alteração número vinte e nove ao Orçamento; _____  

 _______ - Alteração número trinta ao Orçamento e número 

vinte e sete às GOP – Grandes Opções do Plano; ____________  

 _______ - Alteração número trinta e um ao Orçamento; ______  

 _______ - Alteração número trinta e dois ao Orçamento e 

número vinte e oito às Atividades Mais Relevantes.(Para 

conhecimento). ____________________________________________  

 _______ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa 

aqui por reproduzida para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __    

 _______ Presente, igualmente, a alteração número vinte e 

seis ao Orçamento e número vinte e quatro às GOP - Grandes 

Opções do Plano; a alteração número vinte e sete ao 

Orçamento e número vinte e cinco às GOP – Grandes Opções do 

Plano; a alteração número vinte e oito ao Orçamento e 

número vinte e seis às Atividades mais Relevantes; a 

alteração número vinte e nove ao Orçamento; a alteração 
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número trinta ao Orçamento e número vinte e sete às GOP – 

Grandes Opções do Plano; a alteração número trinta e um ao 

Orçamento; a alteração número trinta e dois ao Orçamento e 

número vinte e oito às Atividades Mais Relevantes a que a 

referida listagem diz respeito. ___________________________  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos respeitante a esta acta. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião. (Para conhecimento) _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezassete do corrente, acusa um saldo de novecentos e 

quarenta e cinco mil novecentos e sessenta euros e quarenta 

e quatro cêntimos, sendo setecentos e noventa mil 

setecentos e setenta e dois euros e oitenta e um cêntimos 

de Operações Orçamentais e cento e cinquenta e cinco mil 

cento e oitenta e sete euros e sessenta e três cêntimos, de 

Operações de Tesouraria. __________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ___  

 _______ 3.1 – INFORMAÇÃO N.º 3/2014/DDHS (Para deliberação)   

Realização da Vigésimo Oitava Estafeta Rio Maior/Alcanena – 

Cartaz, Mapa de Percurso e Normas de participação. ________  

 _______ Presente a informação mencionada em epígrafe, 

datada de treze de janeiro, subscrita pelo Técnico Superior 

Marco André Seco dos Santos, a qual é do seguinte teor: ___  

 _______ “Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal de Alcanena _____________________________________  

 _______ A Divisão de Desenvolvimento Humano e Social - 

Desporto e Tempos Livres, vem por este meio propor a 

realização da Vigésima Oitava Estafeta Rio Maior/Alcanena 

no próximo dia vinte e seis de Janeiro de dois mil e 

catorze. __________________________________________________  

 _______ Há vinte e oito anos sem interrupção que os 

Municípios de Alcanena e Rio Maior concretizam esta 

atividade de cariz popular, que habitualmente mobiliza mais 

de duzentos participantes. ________________________________  

 _______ As necessidades e custos aproximados para a 

realização da atividade são os seguintes: _________________  

 _______ - Fornecimento de almoço para todos os 

intervenientes na atividade (atletas, diretores das 

equipas, elementos da organização, agentes da autoridade e 

bombeiros): _______________________________________________  

 _______ - Serviço da ESA – Escola Secundária de Alcanena 

(Refeições) – mil e trezentos euros. ______________________   

 _______ - Troféus e Medalhas – quatrocentos e setenta e 

cinco euros (iremos ainda solicitar apoio junto dos nossos 

fornecedores); ____________________________________________  

 _______ - Batedores Brigada de Trânsito da GNR – Guarda 

Nacional Republicana – quatrocentos euros. ________________  

 _______ - Seguro – cento e cinquenta euros.” ______________  

 _______ Anexam cartaz do evento, mapa do percurso e normas 

de participação. __________________________________________  
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 _______ Juntam fichas de cabimento números dez mil cento e 

cinquenta e um, dez mil cento e vinte, dez mil cento e 

cinquenta e dois e dez mil cento e cinquenta e três e 

fichas de compromisso números onze mil setecentos e 

sessenta e três, onze mil setecentos e dois, onze mil 

setecentos e sessenta e quatro e onze mil setecentos e 

sessenta e cinco. _________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

passou a palavra à Vereadora, Senhora Maria João Martins 

Antunes Gomez que fez um breve enquadramento da prova, que 

vai já na sua vigésima oitava edição e cujo percurso se 

faz, alternadamente entre Rio Maior e Alcanena e vice-

versa, sendo que a partida da prova feminina se faz em 

Alcanede. Este ano, a prova masculina parte de Rio Maior, 

com chegada em Alcanena e o almoço aos participantes será 

servido no refeitório da Escola Secundária de Alcanena, à 

semelhança dos anos anteriores. ___________________________  

 _______ Pelas dezassete horas e dez minutos ausentou-se da 

sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém.  

 _______ Continuou a Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez, referindo que esta é uma prova muito apreciada pelos 

atletas, com uma adesão muito significativa, contando já 

com mais de trinta equipas inscritas, sendo que as 

inscrições decorrem até ao final do dia de hoje, vinte de 

janeiro de dois mil e catorze. ____________________________  

 _______ Pelas dezassete horas e doze minutos regressou à 

sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém.   

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez prosseguiu, referindo que os valores constantes da 

informação presente à reunião são apenas indicativos, 

faltando ainda incluir nas despesas o valor de cinquenta 

euros, referente à emissão do parecer da Associação de 

Atletismo de Santarém. ____________________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

realização da Vigésima Oitava Estafeta Rio Maior – Alcanena 

e respetivos cartaz, mapa do percurso e normas de 

participação. _____________________________________________  

 _______ Deliberado, ainda, proceder à inclusão do valor de 

cinquenta euros nas despesas da prova, valor correspondente 

à emissão do parecer da Associação de Atletismo de 

Santarém. _________________________________________________  

 _____ 3.2 – INFORMAÇÃO Número nove/dois mil e 

catorze/DDHS (Para deliberação) - Aquisição de Serviços 

de Psicologia (Prestação de serviço – Modalidade de 

Avença). ________________________________________________  

 _____ Presente a informação mencionada em epígrafe, 

datada de treze de janeiro de dois mil e catorze, 

subscrita pela Dirigente da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, Isabel Carvalho, a qual 

vem acompanhada de parecer prévio vinculativa relativo à 

contratação de Serviços de Psicologia, no âmbito de 

profissão liberal, nos termos do número quatro, do artigo 

septuagésimo terceiro da Lei número oitenta e três-C/dois 

mil e treze, de trinta e um de dezembro. ________________  

 _____ O referido parecer prévio vinculativo foi elaborado 

de acordo com o definido pela portaria dezasseis/dois mil 

e treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, três 

e quatro, do artigo terceiro, conforme definido no número 

quatro do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro, sendo do seguinte teor: _______________________  

 _____ “PARECER PRÉVIO VINCULATIVO RELATIVO À CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PSICOLOGIA, NO ÂMBITO DE PROFISSÃO 

LIBERAL, NOS TERMOS DO NÚMERO QUATRO DO ARTIGO 

SEPTUAGÉSIMO TERCEIRO, DA LEI NÚMERO OITENTA E TRÊS-

C/DOIS MIL E TREZE, DE TRINTA E UM DE DEZEMBRO. _________  
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 _____ Instrução do Pedido de Parecer Prévio Vinculativo 

elaborado de acordo com o definido pela Portaria 

dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de janeiro, nos 

números dois, três e quatro do artigo terceiro, conforme 

definido no número quatro, do artigo septuagésimo 

terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de Dezembro. ______________________  

 _____ A presente prestação de serviços, na modalidade de 

avença, integra-se na área da psicologia, no âmbito de 

profissão liberal, destinada ao desempenho de funções de 

psicólogo/a e apoio técnico, a realizar no âmbito das 

áreas de intervenção do Município, designadamente nas da 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social e da Divisão 

Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial e na 

área dos Recursos Humanos. As funções a desempenhar, com 

total autonomia técnica destinam-se ao apoio às seguintes 

áreas/atividades: Gabinete para a Igualdade e Cidadania; 

comissão de Proteção de Crianças e Jovens; Centro Local 

de Apoio á Integração de Emigrantes; Equipa Municipal de 

Intervenção na Violência; Avaliação/Acompanhamento 

Psicológico; Processos de Recrutamento e Recursos 

Humanos, bem como trabalhos de natureza intelectual, 

altamente especializados que não se compadeçam com a 

sujeição de horários de trabalho, sendo desenvolvidos com 

autonomia no âmbito da profissão liberal – psicólogo/a, 

não tendo local de trabalho definido e não se encontrando 

sujeito/a à disciplina nem ao cumprimento do horário de 

trabalho em vigor na Autarquia, ou á inserção do seu 

prestador em qualquer estrutura hierarquizada sujeita à 

subordinação jurídica. __________________________________  

 _____ A natureza dos trabalhos a executar, assumem 

claramente as características de trabalho não 

subordinado, que, em regra, até é executado por 

profissionais liberais. _________________________________  
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 _____ O contrato terá a duração de um ano, com início a 

um de fevereiro de dois mil e catorze e termina no dia 

trinta e um de janeiro de dois mil e quinze, renovado 

automaticamente por igual período. ______________________   

 _____ Para efeitos de cabimento orçamental, o valor será 

de mil e duzentos euros por mês, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. 

 _____ O valor base do procedimento será de catorze mil 

euros, mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

distribuído pelos anos de dois mil e catorze e dois mil e 

quinze. _________________________________________________  

 _____ Pretende-se recorrer ao ajuste direto, considerando 

que no universo dos trabalhadores da Autarquia não existe 

nenhum trabalhador com vínculo ao Município, ao qual seja 

permitido o exercício de profissão liberal na área de 

psicologia. _____________________________________________  

 _____ Pretende-se contratar a presente prestação de 

serviços com a pessoa singular Núria Calado Duarte, com o 

Número de Identificação Fiscal duzentos e trinta e seis 

milhões quatrocentos mil e trinta e sete. _______________  

 _____ Quanto à demonstração de cumprimento e aplicação de 

redução remuneratória, esclarecesse que o mesmo não se 

aplica, por o objeto da prestação de serviços a contratar 

ser diferente do anteriormente prestado ao Município de 

Alcanena – Plano municipal para a Igualdade e Género 

(Coordenadora do projeto) _______________________________  

 _____ Não foi publicada portaria a que se refere o número 

cinco do artigo trigésimo quinto, da Lei doze-A/dois mil 

e oito, de vinte e sete de fevereiro e que regulamente o 

presente ponto.  ________________________________________  

 _____ Para dar cumprimento ao estipulado na alínea c) do 

número um do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de fevereiro, a assunção de 

compromissos plurianuais, independentemente da sua forma 
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jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a 

sua reprogramação, contratos de locação, acordo de 

cooperação técnica e financeira com os municípios e 

parcerias público-privadas, está sujeita a autorização 

prévia da Assembleia Municipal quando envolvam entidades 

da Administração Local. _________________________________  

 _____ Esta autorização foi aprovada por unanimidade na 

sessão da Assembleia Municipal de treze de dezembro de 

dois mil e catorze. _____________________________________  

 _____ Anexam declaração da Segurança Social comprovativa 

da regularização da situação contributiva da entidade 

contribuinte e certidão do Serviço de Finanças de 

Alcanena comprovativa da regularização da situação 

tributária. _____________________________________________  

 _____ Juntam ficha de cabimento número dez mil cento e 

oitenta e oito e ficha de compromisso número onze mil 

oitocentos e seis. ______________________________________  

 _____ A informação, parecer prévio vinculativo e demais 

documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata 

de documentos pertencentes à presente ata. ______________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto, referindo 

que com a aposentação do Doutor Dário Ribeiro, a 

Autarquia deixou de ter um psicólogo ao serviço. A 

Autarquia necessita de contratar os serviços de um 

psicólogo para prestar apoio na CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, no Gabinete para a 

Igualdade e Cidadania e demais projetos/áreas referidas 

na informação presente à reunião. _______________________  

 _____ Propõe-se a aquisição de serviços a Núria Calado 

Duarte, que já colaborou com a Autarquia, nomeadamente no 

âmbito do Plano Municipal para a Igualdade de Género, do 
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qual foi coordenadora, possuindo, por isso, conhecimentos 

acerca dos projetos em curso. ___________________________  

 _____ Solicitando do uso da palavra, a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício indagou 

sobre qual o enquadramento desta contratação, 

questionando por que não se recorre ao Centro de Emprego 

no sentido de contratar alguém, nomeadamente através da 

realização de um estágio profissional, visto existirem 

muitos licenciados em Psicologia que estão desempregados. 

 _____ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício afirmou que não está a pôr em causa as 

competências de ninguém, mas não entende por que razão 

não se recorre ao Centro de Emprego. ____________________  

 _____ Questiona, ainda, quais os critérios que levaram à 

seleção desta pessoa. ___________________________________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu, afirmando que começou, precisamente, por fazer 

esse enquadramento. Dado não existir, de momento, nenhum 

psicólogo na Autarquia, prefere contratar alguém cujo 

desempenho e experiência sejam já conhecidos. ___________  

 _____ Referiu ainda a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara que existem, na Autarquia, algumas pessoas a 

efetuar estágios, e também na empresa de inserção, mas 

considera que, na sua maioria, são pessoas sem 

experiência profissional, que necessitam, inclusivamente, 

de ter um orientador. Ressalva, no entanto, que, no 

futuro, pode vir a ser equacionado um estágio nesta área. 

De momento, há necessidade de contratar alguém para 

dinamização dos projetos já existentes e a pessoa em 

causa conhece esses projetos, já desempenhou funções como 

psicóloga na Autarquia e acompanhou a implementação de 

alguns destes projetos na Autarquia. ____________________  

 _____ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, referindo que pode vir a ser equacionado outro 
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tipo de colaboração, nomeadamente no âmbito da atuação do 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, que, 

muitas vezes, solicita à Autarquia apoio no âmbito da 

psicologia.  ____________________________________________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou ainda que esta contratação de serviços já prevê 

esse apoio, estando também previsto o apoio à própria 

Autarquia, nomeadamente no setor de Recursos Humanos. ___  

 _____ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício questionou se, no âmbito do Plano de 

Saneamento Financeiro da Autarquia, é possível proceder-

se a esta contratação. __________________________________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que tal é possível, desde que as despesas 

estejam autorizadas. ____________________________________  

 _____ Solicitando do uso da palavra, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues afirmou que os documentos 

presentes à reunião apresentam esta situação como um dado 

adquirido. Na sua opinião, quem lê a documentação e o que 

nela é apresentada, constata que as decisões já estavam 

assumidas a priori. Os dois documentos acabam, aliás, por 

referir a mesma informação. Tratando-se de áreas nas 

quais o município intervém de forma continuada, não 

considera que esta seja uma contratação excecional, já 

estando, inclusivamente, prevista a duração do contrato, 

um ano(…) renovado automaticamente por igual período”. __  

 _____ Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

referindo que, em nenhuma parte dos documentos 

apresentados, se faz referência à rede social, pelo que, 

sem querer fazer nenhum considerando relativamente às 

opções de política social do executivo, considera que a 

rede social não é uma prioridade no âmbito da política 

social deste Município, o que lamenta. __________________  
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 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

reagiu, não considerando correto que o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues assuma esse ponto de vista. ______  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

referiu, ainda, que considera que os recursos humanos 

existentes não podem desempenhar as tarefas considerados 

neste contexto. Cada um dos técnicos da DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social tem atribuição distintas 

e é importante que se faça este reforço para que se dê o 

acompanhamento necessário aos projetos em curso. ________  

 _____ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou quais os projetos cujo acompanhamento e 

implementação não estão salvaguardados atualmente. 

Considera que é falacioso afirmar que não se pode 

recorrer aos trabalhadores da Autarquia e que se utilize 

este argumento para justificar a contratação. ___________  

 _____ Relativamente ao processo propriamente dito, 

parece-lhe estranho que nem os Recursos Humanos nem os 

Serviços Financeiros tenham tido intervenção no mesmo. __  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que esses serviços foram envolvidos no 

processo. Aliás, a ficha de cabimento e a ficha de 

compromisso que acompanham a informação comprovam, 

precisamente, o envolvimento dos referidos serviços, 

nomeadamente dos Serviços Financeiros da Autarquia. 

Realçou, mais uma vez, a experiência profissional da 

pessoa em causa. ________________________________________  

 _____ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou 

que não pretende pôr em causa a competência técnica de 

ninguém. No entanto, ressalvou que considera 

manifestamente importante a interligação das diversas 

áreas. __________________________________________________  

 _____ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara colocou o assunto a votação. __________________  
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 _____ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o 

parecer prévio vinculativo relativo à contratação de 

serviços de psicologia, no âmbito de profissão liberal, 

nos termos do número quatro, do artigo setuagésimo 

terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de dezembro, a celebrar com a 

pessoa singular Núria Calado Duarte, com o Número de 

Identificação Fiscal duzentos e trinta e seis milhões 

quatrocentos mil e trinta e sete, no valor de catorze mil 

e quatrocentos euros mais IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, distribuído pelos anos de dois mil e 

catorze e dois mil e quinze. O contrato terá a duração de 

um ano, com início a um de fevereiro de dois mil e 

catorze e termina no dia trinta e um de janeiro de dois 

mil e quinze, renovado automaticamente por igual período.   

 _____ Votaram favoravelmente a Vereadora, Senhora Maria 

João Martins Antunes Gomez, o Vereador, Senhor Luís 

Miguel Martins Pires, o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém e a Senhora Presidente da Câmara. _____  

 _____ Votaram contra, a Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício, o Vereador, Senhor 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires e o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. __________________________  

 _____ 3.3 – INFORMAÇÃO EDUCAÇÃO NÚMERO DOIS-DOIS MIL E 

CATORZE (Para deliberação) - Ofício número nove mil cento 

e cinquenta e oito, de vinte e três de dezembro de dois 

mil e treze - Grupo de Amigos do Jardim Zoológico 

Atualização de valores __________________________________  

 _____ Presente uma carta do Grupo de Amigos do Jardim 

Zoológico, a qual deu entrada nos serviços no dia vinte e 

três de dezembro de dois mil e treze, sob o número nove 

mil cento e cinquenta e oito, na qual manifestam a sua 

gratidão pelo apoio concedido pela Câmara Municipal de 

Alcanena, enquanto sócio extraordinário desta Associação.  
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 _____ Alertam para as espécies animais e vegetais em 

risco de extinção, como consequência da ação exploratória 

do homem na natureza, aliada à caça predatória e ao 

tráfico ilegal, juntamente com as alterações climáticas, 

que levam à perda de biodiversidade. Informam que, de 

acordo com as previsões dos cientistas, em dois mil e 

trinta, poderão estar ameaçadas de extinção setenta e 

cinco por cento das espécies animais e vegetais, contra 

os atuais trinta e seis por cento. ______________________  

 _____ Referem que é importante alertar para esta 

dramática previsão, através de programas de educação 

ecológica, sendo que, neste contexto, “o Jardim Zoológico 

de Lisboa é internacionalmente reconhecido como uma das 

instituições de vanguarda não só pelo seu compromisso na 

reprodução animal mas também pelos seus êxitos 

reprodutivos”. __________________________________________  

 _____ Referem, ainda, que tudo isto “exige um grande 

esforço financeiro e humano por parte da instituição”, 

que está ciente “das dificuldades que a presente crise 

afeta a generalidade das empresas e em particular cada um 

de nós”. Por isso, desde há muito têm vindo a manter o 

mesmo valor de ingressos no recinto do Jardim. No 

entanto, tornou-se inevitável proceder a pequenas 

alterações nesses valores, no ano de dois mil e catorze, 

pelo que o valor unitário dos ingressos, em dois mil e 

catorze, passará a ser o seguinte: ______________________  

 _____ De cinquenta a cento e noventa e nove ingressos: 

treze euros; ____________________________________________  

 _____ De duzentos a quinhentos e noventa e nove 

ingressos: doze euros e cinquenta cêntimos. _____________  

 _____ Mais de seiscentos ingressos: doze euros. _________  

 _____ Não obstante esta atualização de valores, a quota 

anual para sócios extraordinários, mantem-se nos vinte e 

cinco euros. ____________________________________________  
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 _____ O ofício vem acompanhado de informação educação 

número dois-dois mil e catorze, datada de quinze de 

janeiro de dois mil e catorze, que propõe, à semelhança 

de anos anteriores o pagamento da quota anual no valor de 

vinte e cinco euros, tendo em conta a alteração no valor 

unitário dos ingressos para dois mil e catorze. _________  

 _____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o 

pagamento da quota anual de sócio extraordinário do Grupo 

de Amigos do Jardim Zoológico, no valor de vinte e cinco 

euros. __________________________________________________  

 _____ 3.4 – Informação Educação número três-dois mil e 

catorze (Para deliberação) - Empresa Inserção Alcanena – 

Associação ABC de Alcanena – Primeiro Semestre Dois mil e 

catorze. ________________________________________________  

 _____ Presente à reunião a informação número três-dois 

mil e catorze, da DDHS – Divisão de Desenvolvimento 

Humano e Social, datada de quinze de janeiro de dois mil 

e catorze, a qual é do seguinte teor: ___________________  

 _____ “EMPRESA DE INSERÇÃO - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À 

ASSOCIAÇÃO ABC DE ALCANENA – PRIMEIRO E SEGUNDO TRIMESTRE 

DE DOIS MIL E CATORZE. __________________________________  

 _____ Considerando, _____________________________________  

 _____ A portaria número trezentos e quarenta e oito–

A/noventa e oito, de dezoito de Junho que regula as 

Empresas de Inserção como uma medida de política ativa de 

emprego, integrada no Mercado Social de Emprego e que 

visa criar novas oportunidades para pessoas em situação 

de desemprego (Reinserção/Integração de pessoas menos 

favorecidas), possibilitando uma formação profissional em 

exercício, capaz de criar competências pessoais e 

aperfeiçoamento técnico que possibilitem uma maior 

integração social e possibilidades individuais de sucesso 

no mercado de trabalho; _________________________________  



   Pg. 

Reunião de 20.01.2014 

62 

 _____ o Protocolo de Cooperação – Empresa de Inserção, 

aprovado em reunião de Câmara de vinte e seis de Abril de 

dois mil e dez; _________________________________________  

 _____ a  importância deste programa para o Concelho de 

Alcanena, em que até ao momento, desde dois mil , foram 

inseridas oitenta e quatro pessoas que passaram por um 

processo de inserção (Reinserção/Integração de pessoas 

menos favorecidas), possibilitando uma formação 

profissional em exercício, capaz de criar competências 

pessoais e aperfeiçoamento técnico que possibilitem uma 

maior integração social e possibilidades individuais de 

sucesso no mercado de trabalho; _________________________  

 _____ A informação número cento e cinquenta e sete/dois 

mil e treze, de vinte e cinco de novembro, alusiva à 

previsão de despesa para o ano de dois mil e catorze para 

o funcionamento do Programa Empresa de Inserção; ________  

 _____ vimos por este meio solicitar a Vossa Excelência a 

atribuição de um subsídio no valor global de Vinte e 

quatro mil e sessenta e seis euros e setenta cêntimos, 

referente à comparticipação de trinta virgula oitenta e 

cinco por cento nos encargos trimestrais do funcionamento 

(vencimentos e subsídio de alimentação) do primeiro e 

segundo trimestre de dois mil e catorze, de acordo com a 

seguinte tabela e com a documentação em anexo e solicitar 

que considere a possibilidade de se atribuir um subsídio 

de seis tranches mensais no valor de quatro mil e onze 

euros e onze cêntimos. __________________________________  

 _____ TRIMESTRE VALOR APURADO 

1º TRIMESTRE 2014 10.869,27€ 

2º TRIMESTRE 2014 13.197,43€ 

 24.066,70 € 

 _____ Juntam ficha de cabimento número dez mil cento e 

cinquenta e nove e ficha de compromisso número onze mil 

setecentos e setenta e cinco. ___________________________  
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 _____ A presente informação e mapas anexos deixam-se aqui 

por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos 

pertencente a esta ata. _________________________________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. _________  

 _____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

atribuição à Associação de Desenvolvimento Sócio 

Educativo e Cultural ABC de Alcanena de um subsídio no 

valor global de vinte e quatro mil e sessenta e seis 

euros e setenta cêntimos, referente à comparticipação de 

trinta vírgula oitenta e cinco por cento nos encargos 

trimestrais do funcionamento dos primeiro e segundo 

trimestres de dois mil e catorze da Empresa de Inserção.  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. ________________________________________________   

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

vinte e um de dezembro de dois mil e treze a dez de janeiro 

de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na 

reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, a 

qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço 

de documentos pertencentes a esta ata. ____________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo número 

noventa/dois mil e onze, do Centro de Bem-Estar Social de 

Minde, com referência à instalação de um reservatório de 

armazenamento de gás de petróleo liquefeito (GPL) para 

consumo próprio, no prédio urbano situado em Zambujeirinho 

ou Carrascal – Rua Padre Martins, em Minde, freguesia de 

Minde, omisso na matriz, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número trezentos e 

quarenta e dois, para o qual foi, por despacho de vinte e 

sete de dezembro de dois mil e onze, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através 

do ofício número duzentos e oitenta e oito, de onze de 

janeiro de dois mil e doze, para, no prazo de um ano 

requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação 

que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março. __________________  

 _______ Este processo vem acompanhado da informação 
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auxiliar emitida pela Fiscalização em vinte e três de julho 

de dois mil e treze, e que a seguir se transcreve: ________  

 _______ “Assunto: Armazenagem de combustível gasoso - GPL.  

 _______ Requerente: Centro de Bem Estar Social de Minde. __  

 _______ Local: Rua Padre Martins, Minde. __________________  

 _______ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a 

obra encontra-se construída e implantada conforme o projeto 

do Processo de Licenciamento de Instalações de 

Armazenamento de Combustíveis número noventa/dois mil e 

onze, de referir que na saída norte do parque para 

reservatório existe um lanço de escadas com seis degraus. _  

 _______ Junto em anexo fotografia do local.” ______________  

 _______ Em vinte e seis de julho de dois mil e treze, a 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou 

o seguinte:  ______________________________________________  

 _______ “Considerando a obra executada, notificar o 

requerente para a caducidade do processo, devendo requerer 

o pedido renovação ao abrigo do artigo septuagésimo segundo 

do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” _______  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

quatro de novembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar a firma requerente de que era intenção 

desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do 

licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. _____________________________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de 

que, caso tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, 

apresentasse, por escrito, em sede de audiência prévia, no 

prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. ____________   



   Pg. 

Reunião de 20.01.2014 

66 

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma 

requerente, através do ofício número quatro mil seiscentos 

e setenta e oito, de vinte e oito de novembro de dois mil e 

treze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que 

lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o assunto. ___  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado notificar a firma requerente 

de que deverá apresentar novo processo para regularização 

das obras executadas sem o respetivo licenciamento, podendo 

lançar mão do procedimento de renovação, abrigo do artigo 

septuagésimo segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, e que, caso pedido de renovação ou 

regularização das obras não seja efetivado, serão adotadas 

as medidas de tutela da legalidade urbanística, nos termos 

do artigo centésimo sexto do referido regime jurídico. ____  

 _______ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras 

número quarenta e um/dois mil e doze, de Ana Lúcia de Jesus 

Gonçalves, com referência à obra de alteração de um 

edifício para moradia unifamiliar, no prédio urbano situado 

em Estrada Principal, número vinte e dois, em Moitas de 

Cima, Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito 

na matriz sob o artigo novecentos e cinquenta e um, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número setecentos e noventa e sete, para o qual foi, 

por despacho de dezanove de novembro de dois mil e doze, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido 

notificada através do ofício número quatro mil cento e 

sessenta e sete, de vinte e seis de novembro de dois mil e 



. Pg.67 

Reunião de 20.01.2014 

 
doze, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos 

das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pela Lei número vinte e seis/dois 

mil e dez, de trinta de março. ____________________________   

 _______ Em um de novembro de dois mil e treze, a 

Fiscalização informou o seguinte: _________________________  

 _______ “Assunto: Alteração de um edifício para moradia 

unifamiliar. ______________________________________________  

 _______ Requerente: Ana Lúcia de Jesus Gonçalves. _________  

 _______ Local: Rua Principal, Moitas Venda, freguesia de 

Moitas Venda. _____________________________________________  

 _______ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a 

obra referente ao Processo de Obras número quarenta e 

um/dois mil e doze, não foi iniciada, tendo o requerente 

procedido ao tamponamento de um vão no alçado principal ao 

nível do primeiro andar, não havendo mais alguma 

intervenção no prédio. ____________________________________  

 _______ Junto em anexo fotografias do local.” _____________  

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

emitida em quatro de novembro de dois mil e treze, pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “Notificar o requerente de que o processo de obras 

número quarenta e um/dois mil e doze encontra-se em 

situação de caducidade em virtude da não entrega das 

especialidades, no entanto adverte-se para a urgente 

necessidade de conservação e manutenção do imóvel. Caso o 

processo seja declarada a caducidade a Câmara Municipal de 

Alcanena deverá convocar a Comissão de Vistorias a fim de 

tomar a resolução sobre o imóvel.” ________________________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 
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dois de dezembro de dois mil e treze, tendo sido deliberado 

informar a requerente de que era intenção desta Câmara 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo 

do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei Lei número vinte e seis/dois 

mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento.   

 _______ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, 

caso tivesse algo a argumentar ou a expor ao decidido, 

apresentasse, por escrito, em sede de audiência prévia, no 

prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da 

notificação, exposição acerca daquela decisão. ____________   

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento à 

requerente, através do ofício número quatro mil oitocentos 

e sessenta e oito, de onze de dezembro de dois mil e treze, 

não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi 

estipulado, qualquer exposição sobre o assunto. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 



. Pg.69 

Reunião de 20.01.2014 

 
 _____ 6 – DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO ______________________________________________  

 _____ 6.1 – Informação número quatro/DCTVP/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) - Prestação de serviços 

culturais no âmbito da Comemoração do Centenário. _______   

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte à próxima reunião. ________  

 _____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _______________________________________________  
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 _____ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL ___________  

 _____ 9.1) – Protocolo de colaboração entre o Município 

de Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena” (Para deliberação) ______________  

 _____ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte à próxima reunião uma vez 

que o protocolo está ainda em análise, em colaboração com 

o Comandante Distrital, Mário Silvestre. Informou que, 

caso pretendam, os Senhores Vereadores poderão fazer 

chegar aos serviços os seus contributos sobre esta 

matéria, por escrito, devendo fazê-lo até ao final da 

próxima semana. _________________________________________  

 _____ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _______________________________________________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  ________  

 _______  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezassete 

horas e quarenta e um minutos declarou encerrada a Ordem 

dos Trabalhos, tendo a Câmara, seguidamente, fixado o 

Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas 

as pessoas presentes na sala, ou que entretanto chegassem, 

que quisessem solicitar esclarecimentos. __________________  

 _______ Encontrando-se público presente, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara questionou se tinham alguma 

questão, comentário ou sugestão a fazer. __________________  

 _______ Tomou do uso da palavra o Senhor Carlos Pinheiro 

que solicitou que se procedesse, na ata da última reunião, 

à correção de alguns termos utilizados na transição da sua 

intervenção. ______________________________________________  

 _______ Assim, na linha número vinte e quatro, da página 

quarenta e quatro, onde se lê “troço é descontínuo”, deve 

ler-se “traço é descontínuo”. Ainda na página quarenta e 

quatro, na linha número trinta e um, onde se lê 

“empedrado”, deve ler-se “emparedado”. ____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

afirmou que seriam efetuadas as correções solicitadas. ____  

 

 


